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LEI MUNIGIPAL No 594/2024, de 05 de abril de 2O24'

Autoriza o Chefe do Poder Executivo
Municipal Criar lncentivo Financeiro
ios Agentes Gomunitários de Saúde

- AC§e aos Agentes de Combate as

Endemias ACE, e dá outras

providencias

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE

MANA|RA, Ésrnoo DA PARAIBA, no uso de suas atribuições

ü;Ll ;f;riaa" p"tó que determin".o 3.1 
38' da Lei orsânica

Municipal, faço saoer qu-á a Camar? -9:.Y:tt"dores 
de Manaíra'

É.trõáá Paiaíba DEcITETA e eu sANcloNo' a seguinte Lei:

Art. ío' Fica o Poder Executivo Municipal autoriz'a9o a

efetuar o pagamento aás ngentes-Comunitários de Saúde - ACS e

ãt.-Ãg"ítáã oe comiãtei as Endemias' a título de incentivo

ãrJi."i""ài municipal,- visando estimular os profissionais que

trabalham no" progrã,as estratégicos da política nacional^de-

àÜüáó ua.ica e toÀaiecimento sobleus vencimentos base a parttr

da cómPetência de abril de2024'

§ 1" - O repasse do incentivo financeiro municipal será pago O9]o1ma

individualizad" aos ng"ntes Comunitários de Saúde - ACS' e

Agentes de Combate.",i É'0"'ias - ACE' no percentual de 8'0%

tà=,t" ó", cento) pagos mensalmente.-e-,.calculados sob seus

vencimentos base a pártit O' competência de abril de 2O24'

§ 20 - Farão jus ao incentivo íinanceiro municipal previsto no caput

àÀt" ártigó, todos os servidores efetivos que estiverem

efetivamente "*"r".ndo 
as funçóes de ACS ou ACE' e estejam

desenvolvenOo participLçao efàtiva de todas as atividades de
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fortalecimento e estÍmulo das práticas de prevenção e promoçáo da

saúde, bem como nas ações de vigilância em saúde e epidemiologia'

§ 30 - Acarretará a perda do direito ao incentivo Financeiro Adicional

o profissional que no curso do período de referência:

| - estiver em desvio de função, afastados e/ou licenciados;

§ 40 - Consideram-se afastados e/ou licenciados, para efeitos do §
ão, todos os afastamentos e licenças, exceto licença maternidade,
auxílio-doença ou acidente de trabalho e reabilitados.

§ 5o - Náo haverá incidência de quaisquer encargos sociais e
previdenciários sobre o valor de incentivo financeiro de que trata esta
Lei.

Art. 2o - O valor repassado por meio da presente Lei, não

tem natureza salarial e não se incorporará à remuneração do Agente

Comunitário de Saúde e Agente de Combate as Endemias, não

servindo de base de cálculo para o recebimento de qualquer outra
vantagem funcional.

Art. 30 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a

abrir crédito suplementar orçamentário até o valor necessário ao
cumprimento das obrigações e despesas autorizadas por esta Lei

Art. 40 - O Poder Executivo Municipal poderá

regulamentar a presente lei se entender necessário.

Art. 5o - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas às disposiçÕes em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucionaldo municipio de
Manaíra, Estado da Paraíba, 20í anos da lndependência do
Brasil e 62 anos da Emancipação Política do município de
Manaíra-PB, em 05 de abril de 2024.

4/
. MANOE VIRGULINO SIMÃO
- Prefei to Constitucional -
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Lei N" 220,01 de l0'l0 0l - VÍANAIRA-05 DE ABRIL DE 2024-- l iraqern de'sta Ed : -10 Eremplares

ASSESSORIA DE IMPREI{SA DO GOVERilO MU]{ICIPAL

DA ExoNERAçÃo, oA DEMtssÃo E oAAposEr{TArroR[A
Art. 26 - A exoneração do Procurador Geral Municipal, sêrá de livÍê
arbÍtrio ê conveniência do Prefeito Consütucional, já que se trata de
caÍgo Comissionado de livÍe Nomêaçâo ê EronêÍação, na Íorma da Lei.

AÉ. 27 - A dêmissâo do Procuíador JurÍdico Municipal só podeÍá ocoÍrer
em decorÍência de processo administÍativo discip,inar, assegurada a
êmpla dêÍesa, na forma do EstatJto dos SêÍvidorês Municipais.

ANEXO - I, da Lei CompleÍneÍrtar no 593/2024, de 05, de abÍil
de 2021.
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Pf,OCURADOR

PROCURIOOi GERA ruHEPAT

ÁSSESSOi JUR

QUI}IÍIDÀOE El,l
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01

0t

0l

NEAIS

6.0000

Ê040,00

4.002,00

Art,28 - O Procurador Geral Municipal deveÍá conlribuir ao lrslituto de
Previdência Social - INSS, no regime de RGPS, - REGIMÊ GERAL OE
PREVIDÊNCIA SOCIAL, nos mesmos moldes da contribuiçâo dos
Servidores Efetivos do Município, sêndo sêu regime juÍÍdico 6tatutáÍio.

CÂPITULO Xt.

1.412,00

ASSESSoR ADTINISÍRÁTIVO 01

01

1.{12,00

lssEs,soR oRcÂt{zÁcE{ar DE ExÍos
LEGÂ§ E REV§EIIIT

1.112,00

Gabir!êtê do PrêÍêito Con3titucional do municÍpio de Manaíra,
Estado da ParaÍba, 20í anos da lndêpêndência do Brasil e 62
ânos da Emancipação PolÍtica do municÍpio dê Maraira-PB, êm
05 dê .bril dê 202i0.

ÁSSE§ofl DÉGABAEIE OÁ

PRocunÁDoRra JURiocÀ

Art.29 - Cabe à Procuradoria Ge.al do Municlpio fazer o Cadasbo da
DIvida Ativa.

Art, 30 - PaÍa cobertura das dêspesas emanadas desta Lei, serão
utilizadas as dotações orçamentárias pÍóprias do Gabioete do Preleito
ou da Secretaria Municipal de Âdminisbação e Finanças, até quê sêja
estabelecido no OrçamêÍto (LOA), na LDO e PPA, a preüsâo própÍia dê
recursos para a Proqrradoria Geaal do MunicÍpio.

Att. 3l - Com exceção das mudanças contidas nesta Lei, as Leis
Municipais de no 305/2008, de 29.02.2008 ê a Lêi Muoicipal no 31,f, de
í3.1'1.2008, os demais termos dêstas leb permanecerão hígidas.

Art.32 - Esta Lei er ra êm vigor nâ data de sua pubÍcação, revogando-
se as disposições em conbáÍio, ê aplicando-se, no que fo. e.rbsidiário,
excefuando-sê os beoefícios de caráter financêiro, e, no que couber, o
EstatÍo dos Sêrvidores Municipab de Manaíra-PB.

Gabinete do PreÍeito Constitucionâl do município de Manaíra,
Estado dâ Pdralba,201 anos da lndependência do Brasil ê 62
enos da EmanciÍraçáo Polfticâ do município dê anaírâ-PB, êm
05 de abril dê 202i1.

LEI MUNICIPAL N' 594/m24, de 05 dê abril de 2024.

ÂutoÍiza o Chêfê do Poder
Executivo Municipal criar
Incêntivo Fioancêiro aos
Âgentês Comunitários dê
Saúdê - ACS ê aos Agêntes
dê Combate as Endemias -
ACE, e dá oúras pÍovidencias

o pREFEÍÍo coÍitrirrrucloN^L Do ÍriuNtcÍpto DE
MANAÍRA, ESTADO DA plRÁígA, no uso dê suas atribuiçóes
lêgais, conferidas pelo que dêtermina o art.38, da Lei Orgânica
Municipal, faço saber que a CâmaÍa de Ver€adores de ManaÍra, Estado
da Paraíba DECRETA e eu SANCIONO, a seguinte Lei:

AÉ ío - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado
a efetuaÍ o !'agâmento aos Agêntês Cornunitáíos de Saúde - ACS e
aos Agentes de Combates as Endemias, a tÍtulo de incentivo proÍssional
municipal, visando êslimular os pÍofissionais quê trabalham nos
pÍogramas êstíalégicos da política nacional de atenção básica e
foÍtalêcimedo sob seus vêncimentos ba-se a paÍtir da competência de
ab'i.l de 2021.

§'lo - O repasse do hceÍlivo finaocêiro munidpal será pago dê Íorma
indiüdualizada aos Agentês Comunitários de Saúdê - ACS, e Agentes

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
- PrêÍêito Constitucional -

DT. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
- Prefêito Constitucionâl .
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ll - Assêssor Jurídico Municipal.

Aí, 25 - A esbutura administrativa da Procuradoria Gerâl do Municapio
será definida em seu Regimento lnterno, ioclusive no que tange à
distribuição dê competências, salvo as competências aqui já delinidas.

CAPÍTULO X

I
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PREFEITURA MLINICIPAL DE MANAÍRA
Lei N'220/01 de l0/ l0i0l - MANAIRA -05 DE ABRIL DE 2024-Tiragem desta Ed:,10 Exemplares

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

de Combate6 as Endemias - ACE, no percentJal de 8,0oÁ (oito poÍ

cento) pagos mensalmente e calüJlados sob se!§ vêncimemos bas€

a partjr da competência de ab,il de 2024.

§ 2ô - Farão jus ao inceÍíivo financeiro munichal previsto no capú
deste artigo, todos os sêrvidoÍês êÍêlivos quê estiveÍêm eÍêtivamênte
exêrcendo as íunções de ACS ou ACE, e estejam desenvotuendo
participação eÍetiva de todas as atividades de Íortalecimento e

estlmulo das práticas de pÍevençáo e promoção da saúde, bem
como nas açõês de vigilância êm saúde e epidemiologia.

§ 30 - Acanetará a perda do direito ao incentivo FinanceiÍo Adicional
o prorissionâl que no curso do período de refêÍência:
| - êstiver em desvio de íunção, aíastados e/ou licenciados;

§,{o - Consideram-se afasiados e/ou licenciados, para ereitos do §
30, todos os aÍastamentos e licênças, excelo licênça matemidadê,
auxÍlio-doença ou acidenle de tsabalho e reabilitados.

§ 5o - Não haverá incidência de quaisqueÍ encaígos sociais ê

previdenciârios sobÍê o valor de incenüvo financêiro de quê tÍata
esta Lei-

Art. 2o - O valo{ repassado poí meio da pÍeseote

Lei, não tem nafureza salaíial e não sê incorpoíará à Íêmuneração
doAgentê ComunitáÍb de Saúde e Agerite de Combate as Endemias,

não sêrvindo de base de cálculo paÍa o recebimeÍúo dê qualqueí

outra vantagem funcional.

Art.3ô - Fica o Chefe do Poder Executivo
autorizado a abÍir crédito suplementar orçamentá.io até o valor
necessário ao cumprimênto das obrigaçõês e despesas aúoúadas
por esta Lei.

Art. ,ío - O Poder Executivo Municipal poderá
rêgulamenlaÍ a prêsême lêi sê êntêndêr nêcesúÍio.

Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação. Íevogadas às dispo§ções em cortráíio.

Gabinete do PrêÍêito Constitucional
do municlpio dê Manaíra, Estado da Paraiba, 20í anos dâ
lndêpendência do BÍasil o 62 anos da Emancipação Política
do municlpio dê Manâíra-PB, êm 05 de abÍil de 202,1.

OI. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
. PreÍeito Constitucioral -

LEI MUNICIPAL No 595/2024, de 05 de abril de 2024.

Dispóe sobre a
Íixaçáo dos
Subsídios do
Preíêito, do Vice-
Preteito e dos
Vêaeadorês ê a

rêmuneração
do3 Secaetárior
ilunicipâis, para
a legisla&Ía 2025
à 2028, e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTÍTUCIOT{ÂL OO MUNICÍPrc
DE UANAIRÂ, ESTADo DÂ PARAíaA, no uso de 5u.s âtÍibuiçÕes
lôgais, conÍeridâs pelo que detêrmina o art.38, da Lei Orgánica
Municipal, c/c o ait. 29, inci3os v e Vl; art. 29-4, inciso l, § ío, 29,

Vll; Aú í5:, ê í59, todos da Constitui(Éo Federal e, aindâ, art.
2í da LRF- LEI DE RESPONSABIUDADE FISCAL, Íaço saber que a

Câmara de VeÍêâdores de Mânalra. Estado da PaÍaÍba OECRETA e

eu SA CIONO. a seguinte Lei:

Aá. l" . Esta Lei tem por objetivo Fixar os
Subsidios do PÍefeito, Vice-Prefeiio ê Vereadores, alêm da
remunêração dos Sec.etáíios Municipais de ManaÍr.-PB, paÍa vigir
na legislat a de 2025 à 2028, na Íorma do que determina o AÍt. 2+
A, inciso V e 29 Vll, da Conú'hriçáo Federalügente. regülamentando
as maléíias coíÍelatas.

AÍt. 2o - o subsÍdio do Prereito, do Vice-PreÍeito
e dos Vereadorea que estiveram no efetivo exerclcio do mandato,

são íixados êm paÍcela única, sem acréscimo de qualquer
g.atificação, adicional, abono, pÍêmio, vêrba de repÍesentação ou

ouba espécie rêmuneratória, e sem vinculação de oÍdem salarial,

nos seguinles valores:
| - Para o Prereito é tixâdo o valor de Rt:

16.000,00 (dê2e33êis mil reair),
ll - Par6 o Vbe-P.efêito é fix.do o vãlor de

RS: ô.000,00 (dto mil reak).
gl - O sqbildb do vere.dor é íLado no valor

dê R$: E-oOO,oO (oito mil rêai3).
lV - O Subldio do Verêador Prêsidente da

CâEEra é Íixado ro val,oÍ de R9; 10.000,00 (dcz mil reris).
ParágraÍo único: Os subsÍdios de Prefeito, Vice-PreÍeito e

VereadoÍes integÍarão as despe€as totais com pessoal, as quais,

em seu total. não poderào ultTapâssâí o limite consütucional dê 60%
(sêssênta poÍ cento) da Íecêíta corrente liSiida municipal.

Aí. 30 - Para efeitos desla Lei, entende-se como
receha coÍÍente liquida, o somalóÍio das rêcêitas tÍibutárias de

contribuições, patrimoniais, indusúiais, agropecuárias, de serviços,
tÍansferências co.rentes e outras receilas também corÍentes,
dêdrizidas:

I - A contibuição dos servidorês para o custeio

do sistema de previdência e assistência social e as receitas
provênieotes da compênsaÉo financêira citada no parágrafo nono,

do arligo 20'1, da CorÉlitüção FêdeÍal vigentê.

ll - PaÍa todo e qralquer eÍeito, a receita Iíquida
será apurada somando-se as íeceitas arÍecadadas no mês êm
reíerência e noa onze arieriorês, excluídas as duplicidades.
Pârágrafo único: O tolal das dêspesâs do Poder Legislaüvo Municipal
de ManaÍra-PB, induÍdG os subsldios dos Verêadorês e excluldos
os gastos com hativos, não podeíá ultrapassar o limite constitucional
dê 5% (cinco poÍ cênto), Íêlativos ao somatóÍio da receita tÍibúária
e das transÍeÍências píevbtas no § 50, do art. i53 e nos arligos 158

e 159, eÍetivamente Íealizado no exercicio anteÍior, conÍorme previsto

no ârt.29, inciso Vlll, ê aít.29-4, inciso l, todos da Constituição
FedêÍal.

Aí- 4' - O SubsÍdio dos SecÍêtáíios Municipais
dê ManalÍa-PB, no êxêÍrícío de 2í21 à 2O2a, é de Rl: 5.000,00
(cinco mil rêâis).

PAGINA 05

a

a


